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Trata-se de um produto educacional desenvolvido por Georges Cobiniano Sousa
de Melo, sob a orientação do prof. Dr. Dr. Márcio Aurélio Carvalho de Morais,
como requisito parcial para obtenção do título de mestre em educação
profissional e tecnológica - PROFEPT.

Esta cartilha é o resultado da contribuição de discentes, docentes, psicólogos,
assistentes sociais e gestores do Instituto Federal do Piauí, campus Parnaíba, que,
com muito carinho, participaram desta pesquisa.

A expectativa é a de que esta cartilha auxilie o leitor a compreender a definição
de assédio sexual, as espécies de crimes sexuais e os seus sinais no
ambiente escolar. Com isso, almeja-se esclarecer as causas e contribuir para o
combate à violência sexual no ambiente escolar (BRASIL, 1998).

A instituição escolar precisa garantir que os discentes se sintam  protegidos
para buscar orientação e  que os docentes e demais profissionais estejam
preparados para o reconhecimento dos sinais do assédio sexual (ROCHA; LIMA,
2019). 

Apresentação



No IFPI, essa preocupação é reforçada por ter como objetivo promover dois direitos
fundamentais, previstos também na Declaração Universal dos Direitos Humanos - a
educação e o trabalho. Com isso, visa à formação de trabalhadores cidadãos (MELO;
MORAIS, 2020).

O autor é Juiz de Direito de uma vara com competência para ações envolvendo violência
doméstica e familiar contra a mulher, inclusive crimes sexuais,  tendo, ao longo dos anos,
percebido a importância de enxergar a realidade com as lentes de gênero (FACIO, 2002).
E isso é muito importante no ambiente escolar, onde o assédio sexual geralmente vitima
seres humanos triplamente vulneráveis, pois verifica-se, frequentemente, a
interseccionalidade de gênero (mulheres), raça (pardas ou negras) e idade
(adolescentes). 

Esta cartilha fez uso dos princípios do Visual Law, que busca o ensino mais  visual e
acessível do Direito. Ela está organizada nas seguintes seções: 1. Apresentação; 2.
Espécies de Crimes Sexuais; 3. Consequências Jurídicas; 4. Sinais nas vítimas; 5. Animação
(Sinais Identificadores do Assédio Sexual); e 6. Referências. A seção "5" pode ser
destacada da cartilha e ser compartilhada em dispositivos móveis, sob a forma de
animação, ajudando os discentes a identificarem os sinais do assédio sexual. 
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O assédio sexual  está previsto no artigo 216-A do Código Penal,
que estabelece uma pena  de 1 a 2 anos de detenção. A ação que
o caracteriza é o constrangimento com intuito sexual,
geralmente por meio de propostas ou insinuações, verbalizadas
ou não. Mas ele não é o único crime sexual que pode ocorrer no
ambiente escolar. Existem crimes ainda mais graves .

Se o agressor, além de assediar a vítima (constragimento), chegar
a tocar seu corpo de maneira sexualizada, como, por exemplo,
beijando-lhe na boca, pegando em  suas partes íntimas ou
mesmo abraçando-a de modo erotizado, terá ocorrido a
importunação sexual. A importunação sexual tem previsão no
artigo 215-A do Código Penal, com uma pena de 1 a 5 anos de
reclusão.

Espécies de Crimes Sexuais
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Por outro lado, se o agressor tiver agido com violência ou usado
uma grave ameaça, haverá dois cenários. Caso ele tenha
chegado também a tocar no corpo da vítima, como explicado no
parágrafo anterior, terá acontecido um crime de Estupro. O
crime de estupro está previsto no artigo 213 do Código Penal,
com uma pena de até 10 anos de reclusão. Deve-se ressaltar que
a análise da violência e da grave ameaça deve levar  em
consideração a idade da vítima, pois, se ela ainda for adolescente,
terá a sua capacidade de resistência (física e psicológica) bastante
diminuída.

Porém, se o agressor, mesmo se utilizando de violência ou grave
ameaça,  não tiver conseguido tocar no corpo da vítima de modo
sexualizado, haverá assim tentativa de estupro, cuja pena
máxima é, aproximadamente,  de 7 anos de reclusão.
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RUA
Além das consequências penais, se o
agressor for um servidor público (como o
docente), poderá sofrer a sanção
disciplinar de demissão (art. 127, III, e
art. 132, da Lei nº 8.112/1990) e também
a perda do cargo por ato de
improbidade administrativa (Lei nº
8.429/1992) 

Consequências Jurídicas
Como visto na seção anterior, a
violência sexual praticada no ambiente
escolar pode configurar  até três
crimes diferentes. A principal
consequência da condenação penal é a  
privação da liberdade (prisão). A
legislação penal também prevê a perda
do cargo e a indenização da vítima. 

  

Outra consequência são as perdas
patrimoniais. Por tratar-se de um ato
ilícito e que provoca danos morais,
surge o dever de indenizar a vítima.  É o
que dispõe o artigo 927 do Código Civil.
Num primeiro momento, o IFPI terá de
indenizar a vítima. Depois, o ente 
 público buscará o ressarcimento
contra o agressor.

  



Sinais nas Vítimas
Durante a pesquisa, gestores, assistentes
sociais e psicólogos apontaram alguns
sinais indicativos de que a discente esteja
sofrendo assédio sexual no ambiente
escolar.

Um desses
sinais é a
evasão
escolar ou
diminuição
na
frequência  
às aulas. 

10
8 5 2

Outro sinal é a queda
nas notas, a qual pode
ser acompanhada à
medida que forem sendo
lançadas no sistema.

Um indicador muito
importante é a mudança no
humor da discente, tanto uma
mudança geral, quanto
também episódios de choro,
isolamento e timidez.



Sinais
identificadores do

Assédio Sexual



Assédio Sexual
Este é o assunto de que vamos falar:

A escola é lugar
de respeito e não

de assédio!



Escola é lugar de:

Educação

Crescimento
Amizade
Cuidado



O professor tem o dever legal de
cuidado com o(a) aluno(a).
Qualquer conduta sexualizada é
abusiva e ilegal.



 



E o professor?

Caso contrário, pode ocorrer
importunação ou assédio sexual,
crimes previstos nos artigos 215-
A e 216-A do Código Penal 





 





Sinais de
Importunação ou
Assédio Sexual
Preste atenção nestes sinais. Eles
indicam que você ou um(a)
colega podem estar sendo
importunadas ou assediadas
sexualmente! 



Comentários sobre o corpo 





Toques e abraços 





Convites para sair





Mensagens 
constantes




Ficar na cola 



Adorei ver você hoje

Oi

Pensei 
em você 

Sinto sua 
falta 



E o que fazer se vir
algum desses
sinais?

Cuide de si
Procure a equipe multidisciplinar de seu
campus. Converse com um(a) Psicóloga ou
um(a) Assistente Social. Ele(a)s estão lá
para lhe ouvir e fazer você se sentir melhor! 

Cuide dos outros
Denuncie! Essa conduta abusiva deve ser
investigada e o abusador punido. Você pode
entrar em contato com a Corregedoria pelo
Telefone (86) 3131-1407 ou pelo e-mail
ouvidoria@ifpi.edu.br ou sic@ifpi.edu.br.
Você não é obrigado(a) a se identificar. 

mailto:ouvidoria@ifpi.edu.br
mailto:sic@ifpi.edu.br
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